CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE
Aviso n.º 393/2005 de 12 de Abril de 2005
1 - Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do signatário, de 27 de Janeiro de 2005, se encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República e no Jornal Oficial, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de assessor, do grupo de pessoal técnico superior, carreira técnico superior (área de Veterinário), do quadro deste município.

2 - O concurso é válido para o preenchimento da vaga existente, caducando com o respectivo preenchimento.

3 - Legislação aplicável – O presente concurso rege-se pelos Decretos-Lei n.ºs 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração Local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por via do decreto-lei n.º 412-A/98, de 18 de Setembro e 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo decreto-lei n.º 409/91 de 17 de Outubro.

4 - Apresentação de candidaturas – as candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Ribeira Grande, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, por carta registada com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado, devendo dele constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade bem como o serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, com indicação do número e data do Diário da República ou do Jornal Oficial em que se encontra publicado este aviso;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam como relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos em conta se devidamente comprovados.

4.1- Os requerimentos da candidatura deverão ser acompanhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual deverá constar, designadamente, a identificação pessoal, as habilitações literárias e ou profissionais e experiência profissional;

b) Documentação comprovativa das declarações prestadas, original ou fotocópia autenticada;

c) Declaração do serviço de origem do candidato, da qual consta o vínculo, antiguidade na categoria e na carreira, bem como o escalão e índice de vencimento, quando não seja funcionário da Câmara Municipal de Ribeira Grande.

4.2 - Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Ribeira Grande, ficam dispensados da apresentação dos documentos que já constam dos seus processos individuais, devendo mencionar esse facto nos seus requerimentos.

5 - As falsas declarações serão punidas, nos termos da Lei.

6 - Métodos de selecção – concurso de provas públicas que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato, nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por via do disposto no artigo 1 do Decreto-Lei n.º 512-A/98, de 30 de Dezembro.

7- Os critérios de apreciação e ponderação do currículo profissional do candidato, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso, a qual será facultada sempre que solicitada na Secção de Recursos Humanos dos serviços municipais de Ribeira Grande aos legítimos interessados e para efeitos de consulta, nos termos definidos pelo disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 - As listas de candidatos e de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 - O local de prestação de trabalho é nos Paços do Município.

10 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição Pública, enquanto entidade empregadora promove activamente uma política de igualdade no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11- Constituição do júri do concurso:

Presidente: Eng.º João Vasco Pontes Sousa Pedro, Vereador em regime de permanência.
Vogais 
efectivos: Dr.ª Regina Paula Gouveia Maiato Feijó, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira;

Dr.ª Filomena de Jesus Raposo Medeiros, assessora principal dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de São Miguel.

Vogais
suplentes: Eng.º Carlos Alberto Raposo Bicudo da Ponte, vereador em regime de não permanência;

Filomeno dos Anjos da Silva Gouveia, Vice-Presidente da Câmara.
O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2 de Março de 2005. - O Presidente da Câmara, António Pedro Rebelo Costa.
